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BOLETIM DA REPÚBLICA 
PUBLICAÇÃO OFICIAL DA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE 

4.° SUPLEMENTO 

S U M Á R I O 

Assembleia da República: 
Resolução n.° 4/94: 

Ratifica a Convenção n.o 87, sobre a Liberdade Sindical e a 
Protecção do Direito Sindical; a Convenção n.° 98, sobre 
o Direito de Organização e de Negociação Colectiva; a 
Convenção n.° 122 sobre a Política de Emprego; a 
Convenção 144, relativa às Consultas Tripartidas desti-
nadas a Promover a Execução das Normas Internacionais 
do Trabalho. 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

Resolução n.° 4/94 
de 25 de Agosto . 

Usando da faculdade conferida pela alínea k) do n.° 2 
do artigo 135 da Constituição, a Assembleia da República 
ratifica a Convenção n.° 87, sobre a Liberdade Sindical 
e a Protecção do Direito Sindical; a Convenção n.° 98, 
sobre o Direito de Organização e de Negociação Colectiva; 
a Convenção n.° 122 sobre a Política de Emprego; a Con-
venção n.° 144, relativa às Consultas Tripartidas destinadas 
a Promover a Execução das Normas Internacionais do 
Trabalho, cujos textos em francês e respectiva tradução 
para português vão anexos à presente Resolução. 

Aprovada pela Assembleia da República. 

Publique-se. 

O Presidente da Assembleia da República, Marcelino 
dos Santos. 

Convenção n.° 87 

Convenção sobre a Liberdade Sindical 
e a Protecção do Direito Sindicai 

A Conferência Geral da Organização Internacional do 
Trabalho, convocada em S. Francisco pelo conselho de 

administração do Secretariado Internacional do Trabalho, 
onde reuniu, em 17 de Junho de 1948, na sua trigésima 
primeira sessão; 

Após ter decidido adoptar, sob a forma de convenção, 
diversas propostas relativas à liberdade sindical e a pro-
tecção do direito sindical, questão que constitui o sétimo 
ponto na ordem do dia da sessão; 

Considerando que o preâmbulo da Constituição da Or-
ganização Internacional do Trabalho enuncia, entre os 
meios susceptíveis de melhorarem a condição dos traba-
lhadores de assegurarem a paz, «a afirmação do princípio 
da liberdade sindical»; 

Considerando que a Declaração de Filadélfia proclamou 
de novo que «a liberdade de expressão e de associação 
é uma condição indispensável a um progresso constante»; 

Considerando que a Conferência Internacional do Tra-
balho, na sua trigésima sessão, adoptou, por unanimidade, 
os princípios que devem estar na base da regulamentação 
internacional; 

Considerando que a Assembleia Geral das Nações Uni-
das, na sua segunda sessão, fez seus esses princípios e 
convidou a Organização Internacional do Trabalho a en-
vidar todos os seus esforços para que seja possível adoptar 
uma ou várias convenções internacionais; 

Adopta, neste nono dia de Julho de mil novecentos e 
quarenta e oito, a convenção seguinte, que será denomi-
nada Convenção sobre a Liberdade Sindical e a Protecção 
do Direito Sindical, 1948. 

P A R T E I 

Liberdade sindical 
ARTIGO 1 

Os Membros da Organização Internacional do Trabalho 
para os quais a presente Convenção esteja em vigor com-
prometem-se a pôr em prática as disposições seguintes. 

ARTIGO 2 

Os trabalhadores e as entidades patronais, sem distinção 
de qualquer espécie, têm o direito, sem autorização prévia, 
de constituirem organizações da sua escolha, assim como 
o de se filiarem nessas organizações, com a única condição 
de se conformarem com os estatutos destas últimas. 



ARTIGO 3 

1. As organizações de trabalhadores e de entidades pa-
tronais têm o direito de elaborar os seus estatutos e re-
gulamentos administrativos, de eleger livremente os seus 
representantes, organizar a sua gestão e a sua actividade 
e formular o seu programa de acção. 

2. As autoridades públicas devem abster-se de qualquer 
intervenção susceptível de limitar esse direito ou de entra-
var o seu exercício legal. 

ARTIGO 4 

As organizações de trabalhadores e de entidades patro-
nais não estão sujeitas a dissolução ou à suspensão por 
via administrativa 

ARTIGO 5 

As organizações de trabalhadores e de entidades pa-
tronais têm o direito de constituirem federações e confe-
derações, assim como o de nelas se filiarem; e as orga-
nizações, federações ou confederações têm o direito de 

se filiarem em organizações internacionais de trabalhado-
res e de entidades patronais. 

ARTIGO 6 

As disposições dos artigos 2, 3 e 4 da presente Con-
venção aplicam-se às federações e confederações das orga-
nizações de trabalhadores e patronais. 

ARTIGO 7 

A aquisição de personalidade jurídica pelas organizações 
de trabalhadores e de entidades patronais, suas federações 
e confederações não pode estar subordinada a condições 
susceptíveis de pôr em causa a aplicação das disposições 
dos artigos 2, 3 e 4 da presente Convenção. 

ARTIGO 8 

1. No exercício dos direitos que lhe são reconhecidos 
pela presente Convenção, os trabalhadores, entidades pa-
tronais e respectivas organizações são obrigados, à seme-
lhança das outras pessoas ou colectividades organizadas 
a respeitar a legalidade. 

2. A legislção nacional não deverá prejudicar - nem 
ser aplicada de modo a prejudicar - as garantias pre-
vistas pela presente Convenção. 

ARTIGO 9 

1. A legislação nacional determinará o âmbito de apli-
cação às forcas armadas e à polícia das garantias previstas 
na presente Convenção. 

2 De acordo com os princípios estabelecidos pelo pa-
rágrafo 8 do artigo 19.° da Constituição da Organização 
Internacional do Trabalho, A ratificação desta Convenção 
por um Membro não deverá ser considerada como afec-
tando qualquer lei, decisão, costumes ou acordos já exis-
tentes que concedam aos membros das forças armadas 
e da polícia garantias previstas na presente Convenção. 

ARTIGO 10 

Na presente Convenção o termo «organização» significa 
toda e qualquer organização de trabalhadores ou de enti-
dades patronais que tenham por fim promover e defender 
os interes es de trabalhadores ou do patronato. 

P A R T E I I 

Protecção do direito sindical 

ARTIGO 11 

Os Membros da Organização Internacional do Trabalho 
para os quais a presente Convenção esteja em vigor com-
prometem-se a tomar todas as medidas necessárias e apro-
priadas a assegurar aos trabalhadores e às entidades pa-
tronais o livre exercício do direito sindical. 

P A R T E III 

Medidas diversas 
ARTIGO 12 

1. No que respeita aos territórios mencionados no ar-
tigo 35.° da Constituição da Organização Internacional 
do Trabalho, tal como foi emendada pelo Instrumento 
de Emenda a Constituição da Organização internacional 
do Trabalho dc 1946, exceptuando os territórios visados 
pelos parágrafos 4 e 5 do referido artigo assim emendado, 
todos os Membros da Organização que ratificarem a pre-
sente Convenção devem comunicar ao director-geral do 
Secretariado Internacional do Trabalho, ao mesmo tempo 
que a sua ratificação ou dentro do mais breve possível 
após a sua ratificação, uma declaração que dê a conhecer: 

a) Os territórios em relação aos quais ao compro-
metem a que as disposições da Convenção se-
jam aplicadas sem modificações; 

b) Os territórios em relação aos quais se compro-
metem a que as disposições da Convenção se-
jam aplicadas com modificações, e em que con-
sistem essas modificações; 

c) Os territórios aos quais a Convenção é aplicável 
e, nesses casos, as razões pelas quais ela é ina-
plicável; 

d) Os territórios em relação aos quais reservam a 
sua decisão. 

2. Os compromissos mencionados nas alíneas a) e b) 
do parágrafo 1 do presente artigo serão considerados como 
parte integrante da ratificação e produzirão efeitos idên-
ticos. 

3. Todos os membros poderão renunciar por uma nova 
declaração a todas ou parte das reservas contidas na sua 
declaração anterior, em virtude das alíneas b), c) e d) 
do parágrafo 1 do presente artigo. 

4. Todos os membros poderão, durante os períodos em* 
que a presente Convenção pods ser denunciada dc acordo 
coin as disposições do artigo 16 comunicar ao director 
-geral uma novo declaração que modifique em qualquer 
aspecto os termos de qualquer declaração anterior e que 
dê a conhecer a situação em determinados territórios. 

ARTIGO 13 

1. Quando as questões tratadas pela presente Conven-
ção entrarem no âmbito da competência própria das au-
toridades de um território não metropolitano, o Membro 
responsável pelas relações internacionais desse território, 
de acordo com o Governo do dito território, poderá co-
municar ao director-geral do Secretariado Internacional 
do Trabalho uma declaração de aceitação, em nome desse 
território, obrigações da presente Convenção 



2. Uma declaração de aceitação das obrigações da pre-
sente Convenção pode ser comunicada ao director-geral 
do Secretariado Internacional do Trabalho: 

a) por dois ou vários Membros da organiz ção j ara 
um território colocado sebo a sua autoridade 
conjunta; 

b) por qualquer autoridade internacional responsá-
vel pela administração de um território em vir-
tude das disposições da Carta das Nações 
Unidas ou de quaisquer outras disposições em 
vigor em relação a esse território. 

3. As declarações comunicadas ao director-geral do 
Secretariado Internacional do Trabalho, em conformidade 
com as disposições dos parágrafos anteriores do presente 
artigo, devem indicar se as disposições da Convenção serão 
aplicadas no território com ou sem modificações, quando 
a declaração indicar que as disposições da Convenção 
se aplicam sep reserva de modificações; deve especificar 
em que consistem essas modificações. 

4. O Membro ou os Membros ou a autoridade interna-
cional interessados poderão renunciar, total ou parcial-
mente, por declaração ulterior, ao direito de invocar uma 
modificação em declaração anterior. 

5. O Membro ou os Membros ou a autoridade interna-
cional poderão, durante os períodos em que a Convenção 
pode ser denunciada, de acordo com as disposições do ar-
tigo 16, comunicar ao director-geral do Secretariado In-
ternacional do Trabalho una nora declaração que modi-
fique em qualquer aspecto os termos de qualquer 
declaração anterior e que dê a conhecer a situação no 
tocante à aplicação desta Convenção. 

P A R T E I V 

Disposições finais 
ARTIGO 14 

As ratificações formais da presente Convenção serão 
comunicadas ao director-geral do Secretariado Interna-
cional ao Trabalho e por ele registadas. 

ARTIGO 15 

1. A presente Convenção obrigará apenas os membros 
da Organização Internacional do Trabalho cuja ratificação 
tiver sido registada pelo director-geral. 

2. Entrará em vigor doze meses depois de as ratifica-
ções de dois membros terem sido registadas pelo director-
geral. 

3. Em seguida, esta Convenção entrará em vigor para 
cada membro doze meses depois da data em que tiver 
sido registada a sua ratificação. 

ARTIGO 16 

1. Qualquer membro que tenha ratificado a presente 
Convenção pode denunciá-la decorrido um período de 
dez anos, a contar da data da entrada em vigor inicial 
da Convenção, mediante uma comunicação enviada ao 
director-geral do Secretariado Internacional do Trabalho 
e por ele registada. A denúncia só produzirá efeitos um 
ano depois de ter sido registada. 

2. Qualquer membro que tiver ratificado a presente 
Convenção e que, dentro do prazo de um ano após o 
termo do período de dez anos mencionado no parágrafo 
anterior, não fizer uso da faculdade de denúncia prevista 

pelo presente artigo ficará obrigado por um novo período 
de dez anos, podendo em seguida denunciar a presente 
Convenção no termo de cada período de dez anos, nas 
condições previstas no presente artigo 

ARTIGO 17 

1. O director-geral do Secretariado Internacional do 
Trabalho comunicará a todos os membros da Organização 
Internacional do Trabalho o registo de todas as ratifica-
ções, declarações e denúncias que lhe forem comunicadas 
pelos membros da Organização. 

2. Ao comunicar aos membros da Organização o re-
gisto da segunda ratificação que lhe tiver sido comunicada 
o director-geral chamará a atenção dos membros da Or-
ganização para a data em que a presente Convenção 
entrar em vigor. 

ARTIGO 18 

O director-geral do Secretariado Internacional do Tra-
balho comunicará ao Secretário-Geral das Nações Unidas 
para efeitos de registo, de acordo com o artigo 102 da 
Carta das Nações Unidas, informações completas acerca 
de todas as ratificações, declarações e actos de denúncia 
que tiver registado em conformidade com os artigos an-
teriores. 

ARTIGO 19 

No termo de cada período de dez anos, contados da 
data da entrada em vigor da presente Convenção, o con-
selho de administração do Secretariado Internacional do 
Trabalho apresentará à Conferência Geral um relatório 
sobre a aplicação da presente Convenção e decidirá se 
há motivo para inscrever na ordem do dia da Conferência 
a questão da sua revisão total ou parcial. 

ARTIGO 2 0 

1. No caso de a Conferência adoptar uma nova con-
venção que implique a revisão total ou parcial da presente 
Convenção, e a não ser que a nova convenção disponha 
de outro modo: 

a) a ratificação, p o l u i n Membro, da neva convenção 
que efectuar a revisão envolverá de pleno di-
reito, não obstante o disposto no artigo 16, a 
denúncia imediata da presente Convenção, desde 
que a nova convenção tenha enfiado em vigor; 

b) a partir da data da entrada em vigor da nova 
convenção que efectuar a revisão, a presente 
Convenção deixará de ser susceptível de ra-
tificação pelos Membros. 

2. A presente Convenção manter-se-á, todavia, em vigor 
na sua forma e conteúdo para os Membros que a tiverem 
ratificado e que não tenham ratificado a convenção que 
efectuar a revisão. 

ARTIGO 2 1 

As versões francesa e inglesa do texto da presente Con-
venção são igualmente autênticas. 

Convenção n.° 98 

Direito de Organização e de negociação colectiva 
A Conferência Geral da Organização Internacional do 

Trabalho, 



Convocada em Genebra pelo Conselho de Administração 
da Repartição Internacional do Trabalho, onde se reuniu 
a 8 de Junho de 1949, em sua 32.a sessão; 

Depois de ter decidido adoptar várias propostas rela-
tivas a aplicação dos princípios do direito de organização 
e de negociação colectiva, questão que constitui o quarto 
ponto da ordem do dia da sessão; 

Depois de ter decidido que essas propostas tomariam 
a forma de convenção internacional; 

adopta, neste dia 1 de Julho de 1949, a convenção 
que segue, que se denominará Convenção sobre o di-
reito de organização e de negociação colectiva, 1949: 

ARTIGO 1 

1. Os trabalhadores devem beneficiar de protecção ade-
quada contra todos os actos de discriminação que tendam 
a lesar a liberdade sindical em matéria de emprego. 

2. Tal protecção deve nomeadamente aplicar-se no que 
respeita a actos que tenham por fim: 

a) Subordinar o emprego do trabalhador à condição 
de ele não estar filiado num sindicato ou que 
deixe de fazer parte de um sindicato; 

b) Despedir o trabalhador ou causar-lhe prejuízo por 
quaisquer outros meios, por motivo de filiação 
sindical ou de participação em actividades sin-
dicais fora das horas de trabalho ou, com o 
consentimento do patrão, durante as horas de 
trabalho. 

ARTIGO 2 

1. As organizações de trabalhadores e de patrões devem 
beneficiar de protecção adequada contra todos os actos 
de ingerência de umas em relação às outras, quer direc-
tamente, quer pelos seus agentes ou membros, na sua 
formação, funcionamento e administração. 

2. Consideram-se nomeadamente actos de ingerência no 
sentido do presente artigo todas as medidas que tenham 
a provocar a criação de organizações de trabalhadores do-
minadas por um patrão ou uma organização de patrões, 
ou a manter organizações de trabalhadores por meios finan-
ceiros ou outros, com o desígnio de subordinar aquelas 
organizações a um patrão ou a uma organização de patrões. 

ARTIGO 3 

Para garantir o respeito pelo direito de organização 
definido nos artigos precedentes, deverão, se necessário, 
criar-se organismos apropriados às condições nacionais. 

ARTIGO 4 

Se necessário, deverão ser tomadas medidas apropriadas 
às condições nacionais para encorajar e promover o maior 
desenvolvimento e utilização de processos de negociação 
voluntária de convenções colectivas entre patrões e orga-
nizações de patrões, por um lado, e organizações de tra-
balhadores, por outro, tendo em vista regular por este 
meio as condições de emprego. 

ARTIGO 5 

1. A legislação nacional determinará em que medida 
as garantias previstas pela presente Convenção se aplicam 
às forças armadas ou à polícia. 

2. Em conformidade com os princípios estabelecidos 
pelo parágrafo 8.° do artigo 19.o da Constituição da Cr-
ganização internacional do Trabalho, a ratificação desta 

Convenção por um Membro não deverá ser considerada 
como podendo afectar toda a lei, sentença, costume ou 
acordo já existente que concedem aos membros das forças 
armadas e da polícia garantias previstas pela presente 
Convenção. 

ARTIGO 6 

A presente Convenção não trata da situação dos fun-
cionários públicos e não poderá, de qualquer modo, ser 
interpretada no sentido de prejudicar os seus direitos ou 
estatuto. 

ARTIGO 7 

As ratificações formais da presente Convenção serão 
comunicadas ao director-geral da Repartição Internacional 
do Trabalho, que as registará. 

ARTIGO 8 

1. A presente Convenção não obrigará senão os 
Membros da Organização Internacional do Trabalho cuja 
ratificação tenha sido registada pelo director-geral. 

2. A sua entrada em vigor verificar-se-á doze meses 
depois de registadas pelo director-geral as ratificações de 
dois Membros. 

3. Posteriormente, a Convenção entrará em vigor para 
cada Membro doze meses depois de registada a sua ra-
tificação. 

ARTIGO 9 

1. Das declarações que forem comunicadas ao director-
geral da Repartição Internacional do Trabalho, em con-
formidade com o parágrafo 2.° do artigo 35.° da Cons-
tituição da Organização Internacional do Trabalho, de-
verão constar: 

a) os territórios nos quais o Membro se compromete 
a aplicar as disposições da Convenção sem qual-
quer modificação; 

b) os territórios nos quais o Membro se compromete 
a aplicar as disposições da Convenção com 
modificações, e em que consistem tais modi-
ficações; 

c) os territórios nos quais é inaplicável a Convenção 
e, neste caso, as razões da inaplicabilidade; 

d) os territórios para os quais se reserva uma decisão 
enquanto se aguarda um exame mais aprofun-
dado da situação dos ditos territórios. 

2. Os compromissos mencionados nas alíneas a) e b) 
do primeiro parágrafo do presente artigo consideram-se 
parte integrante da ratificação e produzirão idênticos 
efeitos. 

3. Qualquer Membro poderá renunciar por meio de 
nova declaração a toda ou parte das reservas contidas 
na declaração anterior decorrente do disposto nas alíneas 
b). c) e d) do primeiro parágrafo do presente artigo. 

4. Qualquer Membro poderá, durante os períodos em 
que a presente Convenção pode ser denunciada em con-
formidade com as disposições do artigo 11 comunicar ao 
director-geral uma declaração nova notificando noutro sen-
tido de uma declaração anterior e dando a conhecer a 
situação em determinados territórios. 

ARTIGO 10 

1. As declarações comunicadas ao director-geral da Re-
partição Internacional do Trabalho em conformidade com 
os §§ .4.o e 5.o do artigo 35.o da Corsthelção da 



Organização Internacional do Trabalho devem indicar se 
as disposições da Convenção serão aplicadas em determi-
nado território com ou sem modificação; quando a decla-
ração indicar que as disposições da Convenção se aplicam 
com reserva de modificações, deve especificar-se em que 
consistem as referidas modificações. 

2. O Membro ou os Membros ou a autoridade interna-
cional interessados poderão renunciar inteira ou parcial-
mente, por meio de declaração ulterior, ao direito de invo-
car uma modificação indicada em anterior declaração. 

3. O Membro ou os Membros ou a autoridade interna-
cional interessados poderão, durante os períodos em que 
a Convenção pode ser denunciada em conformidade com 
as disposições do artigo 11, comunicar ao director-geral 
uma declaração nova modificando noutro sentido os termos 
de uma declaração anterior e dando a conhecer a situação 
no que diz respeito à aplicação desta Convenção. 

ARTIGO 11 

1. Qualquer Membro que tenha ratificado a presente 
Convenção pode denunciá-la no fim de um prazo de dez 
anos depois da data da entrada em vigor inicial da Con-
venção, mediante uma comunicação ao director-geral da 
Repartição Internacional do Trabalho e por ele registada. 

2. Qualquer Membro que tenha ratificado a presente 
Convenção que, no prazo de um ano de expirado o período 
de dez anos mencionado no parágrafo precedente, não tenha 
feito uso da faculdade de denúncia prevista no presente 
artigo obriga-se por um novo período de dez anos e, se-
guidamente, poderá denunciar a presente Convenção no 
termo de cada período de dez anos nas condições previstas 
no presente artigo. 

ARTIGO 12 

1. O director-geral da Repartição Internacional do Tra-
balho notificará todos os Membros da Organização Inter-
nacional do Trabalho do registo de todas as ratificações, 
declarações e denúncias que lhe forem comunicadas pelos 
Membros da Organização. 

2. Ao notificar os Membros da Organização do registo 
da segunda ratificação que lhe tenha sido comunicada, 
o director-geral chamará a atenção dos Membros da Or-

ganização para a data a partir da qual entra em vigor a 
presente Convenção. 

ARTIGO 13 

O director-geral da Repartição Internacional do Trabalho 
comunicará ao secretário-geral das Nações Unidas para 
fins de registo, em conformidade com o artigo 102.° da 
Carta das Nações Unidas, informações completas sobre to-
das as ratificações, declarações e actos de denúncia que 
tenha registado em conformidade com os artigos prece-
dentes. 

ARTIGO 14 

No termo de cada período de dez anos a contar da data 
da entrada em vigor da presente Convenção, o Conselho 
de Administração da Repartição Internacional do Trabalho 
deverá apresentar à Conferência Geral um relatório sobre 
a aplicação da presente Convenção e decidirá se há motivo 
para inscrever na ordem do dia da Conferência a questão 
da respectiva revisão total ou parcial. 

ARTIGO 1 5 

1. No caso de a Conferência adoptar nova convenção 
que implique revisão total ou parcial da presente Con-

venção, e a menos que a nova convenção não disponha 
diferentemente: 

a) a ratificação por um Membro da nova convenção 
implicará ipso jure, não obstante o precedente 
artigo 14, a imediata denúncia da presente Con-
venção, com a reserva de que a nova convenção 
tenha entrado em vigor; 

b) a partir da data da entrada em vigor da nova 
convenção deixará a presente Convenção de 
estar facultada a ratificação dos Membros. 

2. A presente Convenção continuará, todavia, em vigor 
na sua forma e conteúdo para os Membros que a tenham 
ratificado e não hajam ratificado a nova convenção. 

ARTIGO 16 

Fazem igualmente fé as versões francesa e inglesa do 
texto da presente Convenção. 

Convenção n.° 122 

Convenção Relativa à Política de Emprego 
A Conferência Geral da Organização Internacional do 

Trabalho: 
Convocada para Genebra pelo Conselho de Adminis-

tração da Repartição Internacional do Trabalho, onde 
reuniu a 17 de Junho de 1964, na sua 48.a sessão: 

Considerando que a declaração de Filadélfia reconhece 
a obrigação solene para a Organização Internacional do 
Trabalho de auxiliar, nos diversos países do Mundo, a 
execução de programas de que resulte o pleno emprego 

e a elevação dos níveis de vida, e que o preâmbulo da 
constituição da Organização prevê a luta contra o desem-
prego e a garantia de um salário que assegure condições 
de vida convenientes; 

Considerando, por outro lado, que, nos termos da de-
claração de Filadélfia, incumbe à Organização Internacio-
nal do Trabalho examinar e considerar as repercussões das 
políticas económicas e financeiras sobre a política de em-
prego, à luz do objectivo fundamental segundo o qual 
«todo o ser humano, seja qual for a sua raça, crença ou 
sexo, tem direito de procurar o seu bem-estar material 
e o seu progresso espiritual, em condições de liberdade 
e dignidade, na segurança económica e com igualdade 
de oportunidades»; 

Considerando que a Declaração Universal dos Direitos 
do Homem prevê que «todo o homem tem direito ao tra-
balho, à livre escolha do seu trabalho, a condições justas 
e satisfatórias de trabalho e à protecção contra o desem-
prego»; 

Tendo em atenção os termos das convenções e reco-
mendações internacionais sobre o trabalho que dizem di-
rectamente respeito à política de emprego, e particular-
mente a convenção e a recomendação sobre o serviço de 
emprego, 1948, a recomendação sobre a formação profis-
sional, 1962, assim como a convenção e a recomendação 
que se referem à discriminação (emprego e profissão), 
1958; 

Considerando que estes instrumentos deveriam ser inte-
grados no contexto mais amplo de um programa interna-
cional com vista a assegurar a expansão económica baseada 
no pleno emprego, produtivo e livremente escolhido; 

Depois de ter decidido adoptar diversas propostas rela-
tivas à política de emprego incluídas no 8.° ponto da 
2.a sessão; 



Depois de ter decidido que estas proposições tomariam 
forma, de uma convenção internacional; 

adopta, neste 9.o dia de Julho de 1964, a convenção 
que se segue, que será denominada «Convenção sobre 
Política de Emprego, 1964»: 

ARTIGO 1 

1. Com vista a estimular o crescimento e desenvolvi-
mento económico, elevar os níveis dc vida, corresponder 
as necessidades de mão-de-obra e resolver o problema do 
desemprego e do subemprego, cada Membro deverá decla-
rar e aplicar, como objectivo essencial, uma política act va 

com vista a promover o pleno emprego, produtivo e livre-
mente escolhido. 

2. Esta política deverá procurar garantir: 
a) que haverá trabalho para todas as pessoas dispo-

níveis e que procuram trabalho; 
b) que esse trabalho será tão produtivo quanto pos-

sível; 
c) que haverá livre escolha de emprego e que cada 

trabalhador terá todas as possibilidades de adqui-
rir as qualificações necessárias para ocupar um 
emprego que lhe convenha e de utilizar, neste 
emprego, as suas qualificações e os seus dons, 
independentemente da sua raça, cor, sexo, re-
ligião, opinião política, ascendência nacional ou 
origem social. 

ARTIGO 2 

Cada Membro deverá, por métodos adaptados as con-
dições do país e na med da do possível: 

a) determinar e rever regularmente, no âmbito de 
uma política económica e social coordenada, 
as medidas a adoptar com vista a atingir os 
objectivos enunciados no artigo 1; 

b) tomar as disposições que possam ser necessárias 
para a aplicação destas medidas, incluindo, 
sendo caso disso, a elaboração de programas. 

ARTIGO 3 

Na aplicação desta Convenção, os representantes dos 
meios interessados nas medidas a tomar, e particularmente 
os representantes dos empregadores e dos trabalhadores, 
deverão ser consultados quanto à política de emprego, 
para que sejam efectivamente consideradas as suas expe-
riências e opiniões, para que colaborem inteiramente na 
elaboração destas políticas e ajudem a obter para elas todo 
o apoio. 

ARTIGO 4 

As ratificações formais desta Convenção serão comuni-
cadas, para registo, ao director-geral da Repartição Inter-
nacional do Trabalho. 

ARTIGO 5 

1. Esta Convenção só vinculará os Membros da Orga-
nização Internacional do Trabalho cuja ratificação tenha 
sido registada pelo director-geral. 

2. Entrará em vigor doze meses após registo, pelo di-
rector-geral, das ratificações de dois Membros. 

3 Em seguida, esta Convenção entrará em vigor para 
cada Membro doze meses após a data em que a sua rati-
ficação tiver sido registada. 

ARTIGO 6 

1. Qualquer Membro que tenha ratificado esta Conven-
ção poderá denunciá-la deco rido am período de dez anos 
a contar da data da entrada em vigor in cial da Convenção, 
mediante uma comunicação enviada ao director-geral da 
Repartição Internacional do Trabalho e por ele regisada. 
A denúncia só produzirá efeitos um ano depois de ter 
sido registada. 

2. Qualquer Membro que tenha ratificado esta Con-
venção e que, dentro do prazo de um ano a contar da 
expiração do período de dez anos mencionado no parágrafo 
precedente, não fizer uso da faculdade de denúncia pre-
vista no presente art go ficará obrigado por am novo 
período de dez anos e poderá depois denunciar esta Con-
venção no termo de cada período de dez anos, nas condi-
ções previstas neste artigo. 

ARTIGO 7 

1. O director-geral da Repartição Internacional do Tra-
balho participará a todos os Membros da Organização 
Internacional do Trabalho o registo de todas as ratificações 
e denúncias que sejam comunicadas pelos Membros da 
Organização. 

2. Ao participar aos Membros da Organização o registo 
da segunda ratificação que lhe tenha sido comunicada, 
o director-geral chamará a atenção dos Membros da Or-
ganização para a data em que esta Convenção entrará 
em vigor. 

ARTIGO 8 

O director-geral da Repartição Internacional do Trabalho 
comunicará ao Secretário-Geral das Nações Unidas, para 
serem registadas, de acordo com o artigo 102.° da Carta 
das Nações Unidas, informações completas sobre todas as 
ratificações e todos os actos de denúncia que tenha regis-
tado de acordo com os artigos precedentes. 

ARTIGO 9 

Sempre que o julgar necessário, o conselho de adminis-
tração da Repartição Internacional do Trabalho apresen-
tará à Conferência Geral um relatório sobre a aplicação 
da presente Convenção e examinará se há razões para 
inscrever na agenda da Conferência a sua revisão total 
ou parcial 

ARTIGO 10 

1. No caso de a Conferência adoptar uma nova conven-
ção revendo, total ou parcialmente a presente Convenção, 
e a menos que a nova convenção disponha de outro modo: 

a) a ratificação, por um Membro, da nova convencão, 
revista implicará de pleno direito, não obstante 
o artigo 6 supra, a denúncia imediata da pre-
sente Convenção, desde que a nova convenção 
revista tenha entrado em vigor; 

b) a partir da data da entrada em vigor da nova con-
venção revista, a presente Convenção deixará 
de estar aberta à ratificação dos Membros. 

2. A presente Convenção manter-se-á em todo o caso 
em vigor na sua forma e conteúdo para os Membros que 
a tenham ratificado e que não ratificarem a convenção 
revista. 

ARTIGO 11 

As versões francesa e inglesa do texto da presente Con-
venção fazem igualmente fé. 



Convenção n.° 144 

Relativa às Consultas Tripartidas destinadas a promover 
a execução das Normas internacionais do Trabalho 

A Conferência Geral da Organização Internacional do 
Trabalho, convenção convocada para Genebra pelo con-
selho de administração da Repartição Internacional do 
Trabalho, onde reuniu a 2 de Junho de 1976, na sua 
61.a sessão: 

Recordando os termos das convenções e recomendações 
internacionais do trabalho existentes - em particular a 
Convenção sobre a Liberdade Sindical e a Protecção do 
Direito Sindical, de 1948, a Convenção sobre o Direito 
de Organização e de Negociação Colectiva, de 1949, e a 
recomendação sobre a Consulta às Escalas Industrial e 
Nacional, de 1960 - que afirmam o direito dos empre-
gadores e trabalhadores de constituírem organizações livres 
e independentes e pedem a tomada de medidas para pro-
mover consultas eficazes ao nível nacional entre as auto-
ridades públicas e as organizações patronais e de traba-
lhadores, assim como as disposições de numerosas con-

venções e recomendações internacionais do trabalho que 
prevêem a consulta às organizações patronais e de traba-
lhadores sobre as medidas que devem ser tomadas para as 
fazer vigorar; 

Depois de ter examinado a quarta questão na ordem 
do dia da sessão, intitulada «Criação de mecanismos tri-
partidos encarregados de promover a execução das normas 
internacionais do trabalho», e depois de ter decidido adop-
tar algumas propostas sobre as consultas tripartidas des-
tinadas a promover a execução das normas internacionais 
do trabalho; 

Depois de ter decidido que estas propostas tomariam 
a forma de uma convenção internacional; 
adopta neste dia 27 de Junho de 1976, a convenção se-
guinte, que será denominada «Convenção sobre as Con-
sultas Tripartidas Relativas às Normas Internacionais do 
Trabalho, 1976»: 

ARTIGO 1 

Na presente Convenção, os termos «organizações repre-
sentativas» significam as organizações mais representativas 
dos empregadores e dos trabalhadores, que gozem do di-
reito à liberdade sindical. 

ARTIGO 2 

1. Qualquer Membro da Organização Internacional do 
Trabalho que ratificar a presente Convenção compromete-se 
a pôr em prática processos que assegurem consultas efi-
cazes entre os representantes do governo, dos empregadores 
e dos trabalhadores sobre as questões relativas às activi-
dades da Organização Internacional do Trabalho enun-
ciadas no artigo 5, parágrafo 1, desta Convenção. 

2. A natureza e a forma dos processos previstos no 
parágrafo 1 do presente artigo serão determinadas, em 
cada país, de acordo com a prática nacional, após con-
sulta das organizações representativas, se as houver, e se 
esses processos ainda não tiverem sido estabelecidos. 

ARTIGO 3 

1. Para a aplicação dos processos visados pela presente 
Convenção, os representantes dos empregadores e dos tra-
balhadores serão livremente escolhidos pelas suas organi-
zações representativas, se as houver. 

2. Os empregadores e os trabalhadores estarão repre-
sentados em pé de igualdade em todos os organismos por 
meio dos quais se efectuarem as consultas. 

ARTIGO 4 

1. A autoridade competente assumirá a responsabilidade 
do apoio administrativo aos processos visados pela pre-
sente Convenção. 

2. Efectuar-se-ão acordos apropriados entre a autoridade 
competente e as organizações representativas, se as houver, 
para o financiamento de qualquer formação necessária 
para as pessoas que participarem nesses processos. 

ARTIGO 5 

1. Os processos visados pela presente Convenção de-
verão ter como objectivo consultas sobre: 

a) as respostas dos governos aos questionários sobre 
os pontos inscritos na ordem do dia da Confe-
rência Internacional do Trabalho e os comen-
tários dos governos sobre os projectos de tex-
tos que deverão ser discutidos pela Conferência; 

b) as propostas a apresentar à autoridade ou auto-
ridades competentes relativamente à apresenta-
ção às mesmas das convenções e recomendações, 
de acordo com o artigo 19.o da Constituição 
da Organização Internacional do Trabalho; 

c) o novo exame, em intervalos apropriados, de con-
venções não ratificadas e de recomendações a 
que ainda não se tenha dado cumprimento, para 
estudar as medidas que poderão tomar-se a fim 
de promover a sua execução e a sua ratificação, 
se for caso para isso; 

d) as questões que podem ser levantadas pelos rela-
tórios a apresentar à Repartição Internacional 
do Trabalho de acordo com o artigo 22.° da 
Constituição da Organização Internacional do 
Trabalho; 

e) as propostas relativas a denúncia de convenções 
ratificadas. 

2. A fim de assegurar um exame adequado das questões 
visadas no parágrafo 1 do presente artigo, efectuar-se-ão 
consultas em intervalos apropriados, fixados de comum 
acordo, mas pelo menos uma vez por ano. 

ARTIGO 6 

Quando tal parecer apropriado após consulta às orga-
nizações representativas, se as houver, a autoridade com-
petente apresentará um relatório anual sobre o funciona-
mento dos processos visados pela presente Convenção. 

ARTIGO 7 

As ratificações formais da presente Convenção serão 
comunicadas ao director-geral da Repartição Internacional 
do Trabalho e por ele registadas. 

ARTIGO 8 

1. A presente Convenção obrigará apenas os Membros 
da Organização Internacional do Trabalho cuja ratificação 
tiver sido registada pelo director-geral. 

2. Entrará em vigor doze meses após registo, pelo di-
rector-geral, das ratificações de dois Membros. 

3. Em seguida, esta Convenção entrará em vigor para 
cada Membro doze meses após a data em que tiver sido 
registada a sua ratificação. 



ARTIGO 9 

1. Qualquer Membro que tiver ratificado a presente 
Convenção poderá denunciá-la decorrido um período de 
dez anos, a contar da data da entrada em vigor inicial 
da Convenção, por comunicação enviada ao director-geral 
da Repartição Internacional do Trabalho e por ele re-
gistada. 

2. Qualquer Membro que tiver ratificado a presente 
Convenção e que, no prazo de um ano após ter expirado 
o período de dez anos mencionado no parágrafo anterior, 
não fizer uso da faculdade de denúncia prevista no presente 
artigo ficará obrigado por um novo período de dez anos 
e poderá depois denunciar a presente Convenção nas con-
dições previstas neste artigo, no termo de cada período 
de dez anos. 

ARTIGO 10 

1. O director-geral da Repartição Internacional do Tra-
balho partic pará a todos os Membros da Organização 
Internacional do Trabalho o registo de todas as ratificações 
e denúncias que lhe forem comunicadas pelos Membros 
da Organização. 

2. Ao notificar os Membros da Organização do registo 
da segunda ratificação que lhe tiver sido comunicada, o 
director-geral chamará a atenção dos Membros para a data 
da entrada em vigor da presente Convenção. 

ARTIGO 11 

O director-geral da Repartição Internacional do Trabalho 
comunicará ao Secretário-Geral das Nações Unidas, para 
efeitos de registo, de acordo com o artigo 102.° da Carta 
das Nações Unidas, informações completas sobre todas 
as ratificações e todos os actos de denúncia que tiver 
registado de acordo com os artigos anteriores. 

ARTIGO 12 

Sempre que o considere necessário, o conselho de admi-
nistração da Repartição Internacional do Trabalho apre-
sentará à Conferência Geral um relatório sobre a aplicação 
da presente Convenção e examinará a oportunidade de 
inscrever na ordem do dia da Conferência a questão da 
sua revisão total ou parcial. 

ARTIGO 13 

1. No caso de a Conferência adoptar uma nova con-
venção que implique revisão total ou parcial da presente 
Convenção, e salvo disposição em contrário da nova con-
venção: 

a) a ratificação por um Membro da nova convenção 
revista implicará de pleno direito, não obstante 
o artigo 9 atrás referido, a denúncia imediata 
da presente convenção, desde que a nova con-
venção revista tenha entrado em vigor; 

b) a part ir da data da entrada em vigor da nova 
convenção revista a presente Convenção deixará 
dc estar aberta à ratificação dos Membros. 

2. A presente Convenção manter-se-á, em todo o caso, 
em vigor na sua forma e conteúdo para os Membros que 
a tiverem ratificado e que não ratificarem a convenção 
revista. 

ARTIGO 14 

AS versões francesa e inglesa da presente Convenção 
são igualmente autênticas. 

Convention n.° 87 

Convention concernant la liberté syndicale et la protection 
du droit syndicate' 

La Conférence générale de l'Organisation internationale 
du Travail, 

Convoquée à San Francisco par le Conseil d'administra-
tion du Bureau international du Travail, et s'y étant réunie 
le 17 juin 1948, en sa trente et unième session; 

Après avoir décidé d'adopter sous forme d'une conven-
tion diverses propositions relatives à la liberté syndicale 
et la protection du droit syndical, question qui constitue 
le septième point à l'ordre du jour de la session; 

Considérant que le Préambule de la Constitution de 
1'Organisation internationale du Travail énonce, parmi les 

moyens susceptibles diaméliorer la condition des travail-
leurs et d'assurer la paix, «l'affirmation du principe de 
la liberté syndicale»; 

Considérant que la Declaration de Philadelphie a pro-
clamé de nouveau que «la l'berté d'expression et d ' sso-
ciation est une condition indispensable d'un progrès sou-
tenu»; 

Considérant que la Conference internationale du Travail, 
à sa trentième session, a adopte à l'unanimité les principes 
qui doivent être à la base de la réglementation interna 
tionale; 

Considérant que l'Assemblée générale des Nations Unies, 
à sa deuxième session, a fait siens ces principes et a invité 
l'Organisation internationale du Travail à poursuivre tous 
ses efforts afin qu'il soit possible d'adopter una ou plu 
sieurs conventions internationales; 
Adopte, ce neuvième jour de millet mil neuf cent quarante-
huit, la convention ci-après, qui sera dénommée Convention 
sur la liberté syndicale et la protection du droit syndical, 
1948. 

P A R T I E I 

Liberté syndicale 
ARTICLT 1 

Tout Membre de l'Organisation internationale du Tra 
vail pour lequel la présente convention est en vigueur 
s'engage à donner effet aux dispositions suivantes. 

ARTICLE 2 

Les travailleurs et les employeurs, sans distinction d'au 
cune sorte, ont le droit, sans autorisation préalable, de 
constituer des organisations de leur choix, ainsi que celui 
de s'affilier à ces organisations, à la seule condition de se 
conformer aux statuts de ces dernières. 

ARTICLE 3 

1. Les organisations de travailleurs et d'employeurs ont 
le droit d'élaborer leurs statuts et règlements administratifs, 
d'élire librement leurs représentants, d'organiser leur ges-
tion et leur activité, et de formuler leur programme 
d'action. 

2. Les autorités publiques doivent s'abstenir de toute 
intervention de nature à limiter ce droit ou à en entraver 
l'exercice légal. 



ARTICLE 4 

Les organisations de travailleurs et d'employeurs ne sont 
pas sujetts à dissolution ou à suspension par voie admi-
nistrative. 

ARTICLE 5 

Les organisations de travailleurs et d'employeurs ont 
le droit de constituer des fédérations et des confédérations 
ainsi que celui de s'y affilier, et toute organisation, fédé-
rations ou confédération a le droit de s'affilier à des 
organisations internationales de travailleurs et d'emplo-
yeurs. 

ARTICLE 6 

Les dispositions des articles 2, 3 et 4 ci-dessus s'appli-
quent aux fédérations et aux confédérations des organisa-
tions de travailleurs et d'employeurs. 

ARTICLE 7 

L'acquisition de la personnalité juridique par les orga-
nisations de travailleurs et d'employeurs, leurs fédérat ons 
et confédérations, ne peut être subordonnée à des condi-
tions de nature à mettre en cause l'application des dispo-
sitions des articles 2, 3 et 4 ci-dessus. 

ARTICLE 8 

1. Dans l'exercice des droits qui leur sont reconnus 
par la presente convention, les travailleurs, les employees 
et leurs organisations respectives sont tenus, à l'instar des 
autres personnes ou collectivites organisées, de respecter 
la légalité. 

2. La législation nationale ne devra porter atteinte ni 
être appliquée de manière à porter atteinte aux garanties 
prévues par la presente convention. 

ARTICLE 9 

1. La mesure dans laquelle les garanties prévues par la 
présente convention s'appliqueront aux forces armées et 

a la police sera déterminée par la législation nationale. 
2. Conformément aux principes établis par le paragra-

phe 8 de l'article 19 de la Constitution de l'Organisation 
internationale du Travail, la ratification de cette convention 
par un Membre ne devra pas être considérée comme affec-
tant toute loi, toute sentence, toute coutume ou tout accord 
déjà existants qui accordent aux membres des forces armées 
et de la police des garanties prévues par la présente con-
vention. 

ARTICLE 10 

Dans la présente convention, le terme «organisation» 
signific toute organisation de travailleurs ou d'employeurs 
ayant pour but de promouvoir et de défendre les intérêts 
des travailleurs ou des employeurs. 

P A R T I E I I 

Protection du droit syndicate 
ARTICLE 11 

Tout Membre de l'Organisation internationale du Tra-
vail pour lequel la présente convention est en vigueur 

s'engage à prendre toutes mesures nécessaires et appro-
priées en vue d'assurer aux travailleurs et aux emplo-
yeurs le libre exercice du droit syndical. 

P A R T I E I I I 

Mesures diverses 
ARTICLE 12 

1. En ce qui concerne les territoires mentionnés par 
l'article 35 de la Constitution de l'Organisation interna-
tionale du Travail telle qu'elle a été amendée par l'lnstru-
ment d'amendement à la Constitution de l'Organisation 
internationale du Travail, 1946, à l'exclusion des territoires 
visés par les paragraphes 4 et 5 dudit article ainsi amendé, 
tout Membre de l'Organisation qui ratifie la présente con-
vention doit communiquer au Directeur général du Bureau 
international du Travail, dans le plus bref délai possible 
après sa ratification, une déclaration faisant connaitre: 

a) les territoires pour lesquels il s'engage à ce que 
les dispositions de la convention soient appii-
quées sans modification; 

b) les territoires pour lesquels il s'engage à ce que 
les dispositions de la convention soient appli-
quées avec des modifications, et en quoi con-
sistent lesdites modifications; 

c) les territoires auxquels la convention est inappli-
cable et, dans ces cas, les raisons pour lesqutiles 
elle est inapplicable; 

d) les territoires pour lesquels il réserve sa décision. 

2. Les engagements mentionnés aux alinéas a) et b) 
du paragraphe 1 du present article seront réputés partie 
intégrante de la ratification et porteront des effets iden-
tiques. 

3. Tout Membre pourra renoncer par une nouvelle dé-
claration à tout ou partie des reserves contenues dans sa 
déclaration antéricure en vertu des alinéas b), c) ou d) 
du paragraphe 1 du present article. 

4. Tout Membre pourra, pendant les périodes au cours 
dequelles la présente convention peut être dénoncée con-
formément aux dispositions de l'article ... communiquer 
au Directeur général une nouvelle déclaration modifiant 
à tout autre égard les termes de toute déclaration anté-
rieure et faisant connaitre la situation dans des territoires 
déterminés. 

ARTICLE 13 

1. Lorsque les questions traitées par la présente con-
vention entrent dans le cadre de la compétence propie 
des autorités d'un territoire non métropol tain, le Membre 
responsable des relations internationales de ce territoire, 
en accord avec le gouvernement dudit territoire, pourra 
communiquer au D'recteur général du Bureau international 
du Travail une déclaration d'acceptation, au nom de ce 
territoire, des obligations de la présente convention. 

2. Une déclaration d'acceptation des obligations de la 
présente convention peut être communiquée au Directeur 
général du Bureau international du Travail: 

Par deux ou plusieurs Membres de l'Organration 
pour un territoire placé sous leur autorité conjointe. 



P A R T I E I V 

Dispositions finales 
ARTICLE 14 

Les ratifications formelles de la presente convention 
seront communiquées au Directeur général du Bureau inter-
national du Travail et par lui enregistrées. 

ARTICLE 15 

1. La présent convention ne liera que les Membres de 
l'Organisation interantionale du Travail dont la ratification 
aura été enregistrée par le Directcur général. 

2. Elle entrera en vigueur douze mois après que les 
ratifications de deux Membres auront été enregistrées par 
le Directeur général. 

3. Par la suite, cette convention entrera en vigueur pour 
chaque Membre douze mois après la date ou sa ratification 
aura été enregistrée. 

ARTICLE 16 

1. Tout Membre ayant ratifié la présente convention peut 
la dénoncer à l'expiration d'une période de dix années 
après la date de la mise en vigueur initiale de la conven-
tion, par un acte communiqué au Directeur général du 
Bureau international du Travail et par lui enregistre. La 
dénonciation ne prendra effet qu'une année après avoir 
été enregistrée. 

2. Tout Membre ayant ratifié la présente convention 
qui, dans le délai d'une année après l'expiration de la 
période de dix années mentionnée au paragraphe précé-
dent, ne fera pas usage de la faculté de dénonciation pré-
vuc par le présent article sera lie pour une nouvelle période 
de dix années et, par la suite, pourra dénoncer la présente 
convention à l'expiration de chaque période de dix années 
dans les conditions prévues au présent article. 

ARTICLE 17 

1. Le Directeur général du Bureau international du Tra-
vail notifiera à tous les Membres de l'Organisatoin inter-
nationale du Travail l'enregistrement de toutes les ratifi-
cations et dénonciations qui lui seront communiquées par 
les Membres de l'Organisation. 

2. En notifiant aux Membres de l'Organisation l'enre-
gistrement de la deuxième ratification qui lui aura été 
communiquée, le Directeur général appellera l'attention des 
Membres de l'Organisation sur la date à laquelle la pré-
sente convention entrera en vigueur. 

ARTICLE 18 

1. Le Directeur général du Bureau international du Tra-
vail communiquera au Secrétaire général des Nations Unies, 
aux fins d'enregistrement, conformément à l'article 102 de 
la Charte des Nations Unies, des renseignements complets 
au sujet de toutes ratifications et de tous actes de dénon-
ciation qu'il aura enregistrés conformément aux articles 
précédents. 

ARTICLE 19 

Chaque fois qu'il le jugera nécessaire, le Conseil d'admi-
nistration du Bureau international du Travail présentera 

â la Conférence générale un rapport sur l'application de 
la presente convention et examinera s'il y a lieu d'inscnre 
à lordre du jour de la Conférence la question de sa 
révision totale ou partielle. 

ARTICLE 2 0 

1. Au cas ou la Conférence adopterait une nouvelle 
convention portant révision totale ou partielle de la pre-
sente convention, et à moins que la nouvelle convention 
ne dispose autrement: 

a) La ratification par un Membre de la nouvelle 
convention portant revision entrainerait de plein 
droit, nonobstant l'article 3 ci-desbus, dénoncia-
tion immédiate de la présente convention, sous 
réserve que la nouvelle convention portant révi-
sion soit entrée en vigueur; 

b) À partir de la date de l'entrée en vigueur de la 
nouvelle convention portant révision, la pré-
sente convention cesserait d'etre ouverte à la 
ratification des Membres. 

2. La présente convention demeurerait en tout cas on 
vigueur dans sa forme et teneur pour les Membres qur 
l'auraient ratifiée et qui ne ratifieraient pas la convention 

portant révision. 

ARTICLE 21 

Les versions française et anglaise du texte de la présente 
convention font également foi. 

Convention n.° 98 

Convention concernant l'application des príncipes du droit 
d'organisation et de négociation collectives 

La Conferénce générale de l'Organisation Internationale 
du Travail, 

Convoquée à Genève par le Conseil d'administration 
du Bureau international du Travail, et s'y étant réunie 
le 8 juin 1949, en sa trente-deuxième session; 

Après avoir décidé d'adopter diverses propositions rela-
tives à l'application des príncipes du droit d'organisation 
et de negociation collective, question qui constitue le qua-
trième point à l'ordre du jour de la session; 

Après avoir décidé que ces propositions prendraient 
la lorme d'une convention I n t e r n a t i o n a l e , 
adopte, ce premier jour de juillet mil neuf cent quarante-
neuf, la convention ci-après, qui sera dénommée Conven-
tion sur le droit d'organisation et de négociation collective, 
1949 

ARTICLE 1 

1. Les travailleurs doivent bénéficier d'une protection 
adequate contre tous actes de discrimination tendant à 
porter atteinte à la liberté syndicale en matière d'emploi. 

2. Une telle protection doit notamment s'appliquer en 
ce qui concerne les actes ayant pour but de: 

a) subordonner l'emploi dun travailleur à la condi-
tion qu'il ne s'affilie pas à un syndicale ou cesse 
de faire partie d'un syndicat; 

b) congédier un travailleur ou lui porter préjudice 
par tous autres moyens, en raison de son affi 



liation syndicale ou de sa participation à des 
activités syndicales en dehors des heures de 
travail ou, avec le conseniement de l'employeur, 
durant les heures de travail. 

ARTICLE 2 

1. Les organisations de travailleurs et d'employeurs 
doivent bénéficier d'une protection adéquate contre tous 
actes d'ingérence des unes è l'égard des autres, soit diree-
tement, soit par leurs agents ou membres dans leur for-
mation, leur fonctionnement et leur administration. 

2. Sont notamment assimilées à des actes d'ingérence 
au sens du présent article des mesures tendant à provoquer 
la création d'organisations de travailleurs dominées par 
un employeur ou une organisation d'employeurs, ou à 
soutenir des organisations de travailleurs par des moyens 
financiers ou autrement, dans le dessein de placer ces 
organisations sous le controle d'un employeur ou d'une 
organisation d'employeurs. 

1 Date d'entree en vigueur: 18 juillet 1951. 

Droit d'organisation et de négociations collective, 1949 

ARTICLE 3 

Des organiames appropriés aux conditions nationales 
doivent, si nécessaire, être institués pour assurer le respect 
du droit d'organisation défini pa r les articles précédents. 

ARTICLE 4 

Des mesures appropriées aux conditions nationales doi-
vent, si nécessaire, être prises pour encourager et promou-
voir le développement et l'utilisation les plus larges de 
procédures de négociation volontaire de conventions col-
lectives entre les employeurs et les organisations d'emplo-
yeurs d'une part, et les organisations de trava'lleurs d'autre 
part, en vue de régler par ce moyen les conditions d'emploi. 

ARTICLE 5 

1. La mesure dans laquelle les garanties prévues par la 
présente convention s'appliqueront aux forces armées ou 

à la police sera déterminée par la législation nationale. 
2. Conformément aux principes établis par le paragra-

phe 8 de l'article 19 de la Constitution de l'Organisation 
Internationale du Travail, la ratification de cette con-
\ention par un Membre ne devra pas être considérée 
comme affectant toute loi, toute sentence, toute coutume 
ou tout accord déjà existants qui accordent aux membres 
des forces armées et de la police des garanties prévues 
par la présente convention. 

ARTICLE 6 

La présente convention ne traite pas de la situation 
des fonct'onnaires publics et ne pourra, en aucune ma-
nière, être interprétée comme portant prejudice à leurs 
droits ou à leur statut. 

Dispositions finales 
ARTICLE 7 

Les ratifications formelles de la présente convention 
seront communiquées au Directeur général du Bureau in-
ternational du Travail et par lui enregistrées. 

ARTICLE 8 

1. La présente convention ne liera que les Membres 
de l'Organisation internationale du Travail dont la ratifi-
cation aura été enregistrée par le Directeur général. 

2. Elle entrera en vigueur douze mois après que les 
ratifications de deux Membres auront été enregistrés par 
le Directeur général. 

3. Par la suite, cette convention entrera en vigueur pour 
caque Membre douze mois après la date ou sa ratifica-
tion aura été enregistrée. 

ARTICLE 9 

1. Les déclarations qui seront communiquées au Direc 
teur général du Bureau internat onal du Travail confor 
mément au paragraphe 2 de l'article 35 de la Constitution 
de l'Organisation internationale du Travail devront faire 
connaitre: 

a) Les territoires pour lesquels le Membres intéressé 
s'engage à ce que les dispositions de la conven-
tion soient appliquées sans modification; 

b) Les territoires pour lesquels il s'engage à ce que 
les dispositions de la convention soient appli-
quées avec des modifications, et en quoi con-
sistent lesdites modifications; 

c) Les territoires auxquels la convention est inappli-
cable et, dans ces cas, les raisons pour lesquelles 
elle est inapplicable; 

d) Les territoires pour lesquels il réserve sa décision 
en attendant un examen plus approfondi de la 
situation à l'égard desdits territoires. 

2. Les engagements mentionnés aux alinéas a) et b) du 
paragraphe 1 du présent article seront réputés part e inté-
grante de la ratification et porteront des effets identiques. 

3. Tout Membre pourra renoncer, par une nouvelle 
declaration, à tout ou partie des réserves contenues dans 
sa déclaration antérieure en vertu des alinéas b) c) ou d) 
du paragraphe 1 du présent article. 

4. Tout Membre pourra, pendant les périodes au cours 
desquelles la présent convention peut être dénoncée con-
formément aux dispositions de l'article ..., communiquer 
au Directeur général une nouvelle déclaration modifiant 
à tout autre égard les termes du toute déclaration antér eure 
et faisant connaitre la situation dans des territoires déter-
minés. 

ARTICLE 10 

1. Les déclarations communiquées au Directeur général 
du Bureau international du Trava 1 conformément aux pa-
ragraphes 4 et 5 de l'article 35 de la Constitution de 
l'Organisation internationale du Travail doivent ind quer 
si les dispositions de la convention seront appl quées dans 
le territoire avec ou sans modifications; lorsque la décla-
ration ind'que que les dispositions de la convention 
s'appliquent sous réserve de modifications, elle doit spé-
cifier en quoi consistent lesdites modifications. 

2. Le Membre ou les Membres ou l'autorité interna-
tionale intéressés pourront renoncer entièrement ou par-
t i e l l ement , p a r u n e déc lara t ion u l tér ieure , a u droit d'tnvo-
quer une modification indiquée dans une déclaration 
antérieure. 

3. Le Membre ou les Membres ou l'autorité internatio-
nale intéressés pourront, pendant les périodes au cours 
desquelles la convention peut être dénoncée conformément 



aux dispositions de l'article ..., communiquer au Directuer 
general une nouvelle declaration modifiant à tout autre 
égard les termes d'une déclaration antérieure en faisant 
connaitre la situation en ce qui concerne l'apphcation 
de cette convention. 

ARTICLE 11 

1. Tout Membre ayant ratifié la présente convention 
peut la dénoncer à l'expiration d'une période de dix annees 
après la date de la mise en vigueur initiale de la conven-
tion, par un acte communiqué au Directeur général du 
Bureau international du Travail et par lui enregistré. La 
denunciation ne prendra effet qu'une année après avoir 
été enregistrée. 

2. Tout Membre ayant ratifié la présent convention 
qui, dans le délai d'une année après l'expiration de la 
période de dix années mentionnée au paragraphe précédent, 
ne lera pas usage de la faculté de denonciat on prévue par 
le présent article sera lié pour une nouvelle période de dix 
années et, par la suite, pourra dénoncer la présente con-
vention à l'cxpiration de cbaque période de dix années 
dans les conditions prévues au présent article. 

ARTICLE 12 

1. Le Directeur général du Bureau international du Tra-
vail notifiera à tous les Membres de l'Organisation inter-
nationale du Travail l'enregistrement de toutes les ratifi-
cations et dénonciations qui lui seront communiquées por 
les Membres de l'Organisation. 

2. En notifiant aux Membres de l'Organisation l'enre 
gistrement de la deuxième ratification qui lui aura ete 
communiquée, le Directeur général appellera l'attention des 
Membres de l'Organisation sur la date à laquelle la pré-
sente convention entrera en vigueur. 

ARTICLE 13 

1. Le Directeur général du Bureau international du 
Travail communiquera au Secrétaire général des Nations 
Unies, aux fins d'enregistrement, conformément à 1'article 
102 de la Charte des Nations Unies, des renseignements 
complets au sujet de toutes ratifications et de tous acts 
de denonciation qu'il aura enregistrés conformément aux 
articles précédents 

ARTICLE 14 

Chaque fois qu'il le jugera nécessaire, le Conseil d'admi-
nistration du Bureau international du Travail présentera 
à la Conférence générale un rapport sur l'application de 
la présent convention et examinera s'il y a lieu d'inscrire 
à l'ordre du jour de la Conférence la question de sa 
révision totale ou partielle. 

ARTICLE 15 

1. Au cas ou la Conférence adopterait une nouvelle 
convention portant révision totale ou partielle de la pré-
sente convention, et à moins que la nouvelle convention 
ne dispose autrement: 

a) la ratification par un Membre de la nouvelle con-
vention portant révision entrainerait de plein 
droit, nonobstant l'article 3 ci-dessus, dénancia-
tion immédiate de la présent convention, sous 
réserve que la nouvelle convention portani ré-
vision soit entrée en vigueur; 

b) à partir de la daté de l'entrée en v gueur de la 
nouvelle convention portant révision, la présente 
convention cesserait dêtre ouverte à la ratifi-
cation des Membres, 

2. La présent convention demeurerait en tout cas en 
vigueur dans sa forme et teneur pour les Membres qui 
l'auraient ratifiée et qui ne ratifieraient pas la convention 

portant révision. 
ARTICLE 16 

Les versions française et anglaise du texte de la presente 
convention font également for. 

Convention n.° 122 

Convention concernant la politique de l'emploi 

La Conférence générale de l'Organisation internationale 
du Travaile, 

Convoquée à Genève par le Conseil d'administration 
du Bureau international du Travail, et s'y etant réunie 
le 17 juin 1964, en sa quarante-huitienie session; 

Considérant que la Declaration de Philadelphie recon-
nait l'obligation solenelle pour l'Organisation internationale 
du Travail de seconder la mise en ceuvre, parmi les 
différentes nations du monde, de programines propres 
à réaliser la plénitude de I'emploi et lélévation des ni-
veaux de vie, et que le Préambule de la Constitution de 
l'Organisation prévoit la lutte contre le chômage et la 
garantie d'un salaire assurant des conditions d'existence 
convenables; 

Considérant en outre qu'aux termes de la Déclaration 
de Philadelphie il incombe à l'Organisation internationale 
du Travail d'examiner et de considérer les repercussions 
des politiques économiques et financières sur la politique 
de I'emploi, à la lumière de l'objectif fondamental selon 
Iequel «tous les etres humains, quels que soient leur race, 
leur croyonce ou leur sexe, ont le droit de poursuivre 
leur progrès matériel et leur développement spirituel dans 
la liberté et la dignité, dans la sécurité économique et 
avec des chances égales»; 

Considérant que la Déclaration universelle des droits 
de l'homme prévoit que «droit personne a droi e ou travail, 
au libre choix de son travail, à des conditions équitables 
et satisfaisantes de travail et à la protection contre le 
chômage»; 

Notant les termes des conventions et recommandations 
internationales du travail existantes qui sont directement 
en rapport avec la politique de I'emploi, et en particulier 
la convention et la recommandation sur le service de I'em-
ploi, 1948; la recommandation sur l'orientation profes-
sionnelle, 1949; la recommandation sur la formation pro-
fessionnelle, 1962, ainsi que la convention et la recomman-
dation concernant la discrimination (emploi et profession), 
1958; 

Considérant que ces instruments devraient être placés 
dans le contexte plus large d'un programme international 
visant à assurer l'expansion économique fondée sur le 
plein emploi, productif et librement choisi; 

Après avoir décidé d'adopter diverses propositions rela-
tives à la politique de I'emploi qui sont comprises dans la 
huitième question à l'ordre du jour de la session; 

Après avoir décidé que ces propositions prendraient 
la forme d'une convention internationale, 



adopte, ce neuvième jour de juillet mil neuf cent soixante-
quatre, la convention ci-après, qui sera dénommée Con-
vention sur la politique de l'emploi, 1964. 

1 D a t e d'entrée e n v igueur: 15 juiliet 1966. 

Politique de l'emploi, 1964 
ARTICLE 1 

1. En vue de stimuler la croissance et le développement 
économiques, d'élever les niveaux de vie, de répondre aux 
besoins de main-d'oeuvre et de résoudre le problème du 
chômage et du sous-emploi, tout Membre formulera et ap-
pliquera, comme un objectif essentiel, une politique active 
visant à promouvoir le plein emploi, producif et libre-
ment choisi. 

2. Ladite politique devra tendre à garantir: 
a) qu'il y aura du travail pour toutes les personnes 

disponibles et en quête de travail; 
b) que ce travail sera aussi productif que possible; 
c) qu'il y aura libre choix de l'emploi et que chaque 

travailleur aura toutes possibilités d'acquérir les 
qualifications nécessaires pour occuper un em-
ploi qur lui convienne et d'utiliser, dans cet 
emploi, ses qualifications ainsi que ses dons, 
quels que soient sa race, sa couleur, son sexe, 
sa religion, son opinion politique, son ascendance 
nationale ou son origine sociale. 

3. Ladite politique devra tenir compte du stade et du ri-
veau du développement économique ainsi que des rapports 

existant entre les objectifs de l'emploi et les autres objectifs 
économiques et sociaux, et sera appliquée par des méthodes 
adaptées aux conditions et aux usages nationaux. 

ARTICLE 2 

Tout Membre devra, par des méthodes adaptées aux 
conditions du pays et dans la mesure ou celles-ci le per-
mettent: 

a) déterminer et revoir réguliètement, dans le cadre 
d'une politique économique et sociale coordon-
née, les mesures à adopter en vue d'atteindre 
les objectifs énoncés à l'article 1; 

b) prendre les dispositions qui pourraient être requi-
ses pour l'application de ces mesures, y compris, 
le cas échéant, l'élaboration de programmes. 

ARTICLE 3 

Dans l'application de la présent convention, les repré-
sentants des milieux intéressés par les mesures à prendre, 
et en particulier les représentants des employeurs et des 
travailleurs, devront être consultés au sujet des politiques 
de l'emploi, afin qu'il soit pleinement tenu compte de leur 
experience et de leur opinion, qu'ils collaborent entière-
ment à l'élaboration de ces politiques et qu'ils aident à 
recueillir das appuis en faveur de ces dernières. 

* 

* 

Articles 4-11: Depositions finales. 

ARTICLE 4 

Les ratifications formelles de la présente convention 
seront communiquées au Directeur général du Bureau inter-
national du Travail et par lui enregistrées. 

ARTICLE 5 

1. La présente convention ne liera que les Membres 
de l'Organisation internationale du Travail dont la rati-
fication aura été enregistrée par le Directeur général. 

2. Elle entrera en vigueur douze mois après que les 
ratifications de deux Membres auront été enregistrées par 
le Directeur général. 

3. Par la suite, cette convention entrera en vigueur pour 
chaque Membre douze mois après la date ou sa ratification 
aura été enregistrée. 

ARTICLE 6 

1. Tout Membre ayant ratifié la présente convention 
peut la dénoncer à l'expiration d'une période de dix années 
après la date de la mise en vigueur initiale de la conven-
tion, par un acte communique au Directeur général du 
Bureau international du Travail et par lui enregistré. La 
dénonciation ne prendra effet qu'une année après avoir 
été enregistrée. 

2. Tout Membre ayant ratifié la présente convention 
qui, dans le délai d'une année après l'expiration de la 
période de dix années mentionnée au paragraphe précé-
dent, ne fera pas usage de la faculté de dénonciation pré-
vue par le présent article sera lie pour une nouvelle pé-
riode de dix années et, par la suite, pourra dénoncer la 
présente convention à l'expiration de chaque période de 
dix années dans les conditions prévues au présent article. 

ARTICLE 7 

1. Le Directeur général du Bureau international du Tra-
vail notifiera à tous les Membres de l'Organisation interna-
tionale du Travail l'enregistrement de touts les ratifications 
et dénonciations qui lui seront communiquées par les Mem-
bres. de l'Organisation. 

2. En notifiant aux Membres de l'Organisation l'enre-
g'strement de la deuxième ratification qui lui aura été 
communiquée, le Directeur général appellera l'attention des 
Membres de l'Organisation sur la date à laquelle la pré-
sente convention entrera en vigueur. 

ARTICLE 8 

1. Le Directeur général du Bureau international du Tra-
vail communiquera au Secrétaire général des Nations 
Unies, aux fins d'enregistrement, conformément à l'article 
102 de la Charte des Nations Unies, des renseignements 
complets au sujet de toutes ratifications et de tous actes 
de dénonciation qu'il aura enregistrés conformément aux 
articles précédents. 

ARTICLE 9 

Chaque fois qu'il le jugera nécessaire, lé Conseil d'admi-
nistration du Bureau international du Travail présentera 
à la Conférence générale un rapport sur l'application de 
la présente convention et examinera s'il y a lieu d'inscrire 
a l'ordre du jour de la Conférence la question de sa re-
vision totale ou partielle. 

ARTICLE 10 

1. Au cas ou la Conférence adopterait une nouvelle 
convention portant revision totale ou partielle de la pré-
sente convention, et à moins que la nouvelle convention 
ne dispose autrement: 

a) la ratification par un Membre de la nouvelle 
convention portant revision entrainerait de plein 



droit, nonobstant l'article 3 ci-dessus, dénoncia-
tion immédiate de la présente convention, sous 

reserve que la nouvelle convertion portant ré-
vision soit entrée en vigueur; 

b) a paritr de la date de l'niree en vigaeur de la 
nouvelle convention portant révision, la présente 
convention cesserait d'être ouverte à la ratifica-
tion des Membres. 

2 I a préseate celiventioa demeureratit en tout cas en 
vigueur dans sa forme et teneur pour les Membres qui 

Pauraient ratifiée et qui ne ratifieraient pas la convention 
portant révision. 

ARTICLE 11 

Les versions française et anglaise du texte de la présente 
convention font également foi. 

Convention n.° 144 

Convention concernant les consultations triparties destinées 
à promouvoir la mise en ceuvre des normes Internationales 

du travail 

La Conférence générale de l'Organisation internationale 
du Travail, 

Convoquée à Genève par le Conseil d'administration du 
Bureau international du Travail, et s'y étant réunie le 2 
juin 1976, en sa soixante et unième session; 

Reppelant les termes des conventions et recommenda-
tions internationales du travail existantes - en particulier 
la convention sur la liberté syndicale et la protection du 
droit syndicale, 1948, la convention sur le droit d'organi-
sation et de négociation collective, 1949, et la recommen-
dation sur la consulation aux échelons industriei et na-
tional, 1960 - qui affirment le droit des employeurs et 
des travailleurs d'établir des organisations libres et indé-
pendantes et demandent que des mesures soient prises 
pour promouvoir des consultations efficaces au niveau 
national entre les autorités publiques et les orgnisations 
d'employeurs et de travailleurs, ainsi que les dispositions 
de nombreuses conventions et recommandations interna-
tionales du travail qui prévoient la consultation des orga-
nisations d'employeurs et de travailleurs sur les mesures à 
prendre pour leur donner effet; 

Après avoir examiné la quatrième question à l'ordre du 
jour de la session, qui est intitulée: «Création de méca-
nismes tripartites chargés de promouvoir la mise en ceuvre 
des normes internationales du travail», et après avoir décidé 
d'adopter certaines propositions concernant les consulta-
tions tripartites destinées à promouvoir la mise en oeuvres 
des norines internationales du travail; 

Après avoir décidé que ces propositions prendraient la 
forme d'une convention internationale, 
adopte, ce vingt et unième jour de juin mil neuf cent 
soixante-seize, la convention ci-après, qui sera dénommée 
Convention sur les consultations tripartites relatives aux 
normes internationales du travail, 1976. 

1 D a t e d'entrée e n v igueur: 16 m a i 1978. 

ARTICLE 1 

Dans la présente convention, les termes «organisations 
representatives» signifient les organisations les plus repré-
sentatives des employeurs et des travailleurs, jouissant du 
droit à la liberté syndicale. 

ARTICLE 2 

Consultation tripaniues relatives aux normes 
internationales du travail, 1976 

1. Tout Membre de l'Organisation internationale du Tra-
vail qui ratifié la présent convention s'engage à mettre 
en oeuvre des procédures qui assurent des consultations 
efficaces entre les représentants du gouvernement, des em-
ployeurs et des travailleurs sur les questions concernent 
les activités de l'Organisation internationale du Travail, 
énoncées à l'article 5, paragraphe 1, ci-dessous. 

2. La nature et la forme des procédures prévues au 
paragraphe 1 du présent article seront déterminées dans 
chaque pays, conformément à la pratique nationale, après 
consultation des organisations representatives, s'il en existe 
et si de telles procédures n'ont pas encore été établies. 

ARTICLE 3 

1. Aux fins des procédures visées par la présent con-
vention, les représentants des employeurs et des travailleurs 
seront choisis librement par leurs organisations représen-
tatives, s'il en existe. 

2. Les employeurs et les travailleurs seront représentés 
sur un pied d'egalité au sein de tout organisme au moyen 
duquel les consultantions auraient lieu. 

ARTICLE 4 

1. L'autorité compétente assumera la responsabilité 
du support administratif des procédures visées par la 
présente convention. 

2. Des arrangements appropriés seront pris entre l'au-
torité compétente et les organisations representatives, s'il 
en existe, pour le financement de toule formation nécessaire 
aux personnes participant à cts procédures. 

ARTICLE 5 

1. Les procédures visées par la présente convention de-
vront avoir pour objet des consultations sur: 

a) les reponses des gouvernemeits aux qucstionnaires 
sur les points inscrits à l'ordre du jour de la 
Conférence internationale du Travail et les com-
mentaircs des gouvernements sur les projets de 
textes qui doivent être discutés par la Con-
férence; 

b) les propositions à presenter à l'autorité ou aux 
autorités compétentes en relation avec la sou-
mission qui doit leur être faite des conventions 
et recommandations, conformément à l'article 19 
de la Constitution de l'Organisation internatio-
nale du Travail; 

c) le réexamen, à des intervalles appropriés, de con-
ventions non ratifiées et de recommandations 
auxquelles il n'a pas encore été donné effet, 
pour envisager les mesures qui pourraient être 
prises afin de promouvoir leur mise en ceuvre 
et leur ratification, le cas échéant; 



d) los questions que peuvent poser les rapports à 
présenter au Bureau internationale du Travail au 
titre de l'article 22 de la Constitution de l'Or-
ganisation internationale du Travail; 

e) les propositions relat ves a la dénonciation u 
conventions ratifiées. 

2. Afin d'assuier un examen adéquat des questions vi-
sées au paragraphe 1 du present article, des consultations 
auront lieu à des intervalles appropriées fixés d'un com-
mun accord, mais au moins une fois par an. 

ARTICLE 6 

Lorsque cela parait approp e ap ès or sult it on a de 
Jes organisations représentatives, s'il en existe, 'auto ite 
compétente produira un rapport annuel sur le fonction-
nement des procédures visées par la présent convention. 

Articles 7-14: Dispositions finales. 

Dispositions finales 
ARTICLE 7 

Les ratifieatiors formelles de la présente convention se 
ront communiquées au Directeur général du Bureau inter-
national du Travail et par lui enregistrées. 

ARTICLE 8 

1 La présente convention ne fiera que les Membies de 
1 Organisation internationale du Travail dont la ratification 
aura été enregistrée par le Directeur général. 

2. Elle entrera en vigueur douze mois après que les 
ratifications dc deux Membres auront été enregistrées par 
le Directeur général. 

3. Par la suite, cette convention entrera en vigueur pour 
chaque Membre douze mois après la date ou sa ratification 
aura été enregistrée. 

ARTICLE 9 

1. Tout Membre ayant ratifié la présent convention peut 
ra dénoncer à l'expiration d'une période de dix années 

après la date de la mise en vigueur initiale de la con-
vention, par un acte communiqué au Directeur général 
du Bureau international du Travail et par lui enregistré. 
La dénonciation ne prendra effet qu'une année après avoir 
été enregistrée. 

2. Tout Membre ayant ratifié la présent convention qui, 
dans le délai d'une année après l'expiration de la période 
de dix années mentionnée au paragraphe précédent, ne 
fera pas usage de la faculté de dénonciation prévue par le 
présent article sera lie pour une nouvelle période de dix 
années et, par la suite, pourra dénoncer la presents con-
vention à l'expnat on de chaque période de dix années 
dans les conditions prévues au présent article. 

ARTICLE 10 

1. Le Directeur généial du Bureau international du Tra-
vail notifiera à tous les Membres de l'Organisat on inter-
nationale du Travail l'enregistrement de toutes les ratifi-
cations et dénonciations qul lui seront communiquées par 
les Membres de l'Organisation. 

2. En notifiant eux Membres de l'Organisation l'enre-
gistrement de la deuxième ratification qui lui aura été 
commuriquée, le Directeur genéral appellera l'attention des 
Membres de l'Organisation sur la date à laquelle la pré-
sente convention entrera en vigueur. 

ARTICLE 11 

1 Le Directeur général du Bureau international du Tra-
vail communiquera au Secrétaire général des Nations 
Unies, aux fins d'enregistrement, conformément à l'article 
102 de la Charte des Nations Unies, des renseignements 
complets au sujet de toutes ratifications et de tous actes 
de dénonciation qu'il aura enregistrés conformément aux 
articles précédents. 

ARTICLE 12 

Chaque fois qu'il le jugera nécessaire, le Conseil d'admi-
nistration du Bureau international du Travail présenteia 
à la Conférence générale un rapport sur l'application de 
la présente convention et examinera s'il y a l'eu d'inscrire 
à l'ordre du jour de la Conférence la question de sa ré 
vision totale ou partielle. 

ARTICLE 13 

1 Au cas ou la Conférence adopterait une nouvelle 
convention portant revision totale ou partielle de la pré-
sente convention, et à moins que la nouvelle convention 
ne dispose autrement: 

a) la ratif cation par um Membre de la neuvelle cor 
vention portant révision entrainerait de plein 
droit, nonobstant l'article 3 ci-dessus, dénoncia-
tion immédiate de la présente convention, sous 
réserve que la nouvelle convention portant re-
vision soit entrée en vigueur; 

b) à partir de la date dc l'ntrée en vigueur de 1 
nouvelle convention portant révision, la présente 
convention cesserait d'être ouverte à la ratifi-
cation des Membres. 

2 La présente convention demeurerait en tout cas en 
vigueur dans sa forme et teneur pour les Membres qui 
l'auraient ratifiée et qui ne ratifieraient pas la convention 
portant révision. 

ARTICLE 14 

Les versions française et anglaise du texte de la présente 
convention font également foi. 




